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APRESENTAÇÃO 

Os e-books intitulados “Produção Científica e Experiências Exitosas na 
Educação Brasileira” apresentam 6 volumes baseados em trabalhos e pesquisas 
multidisciplinares de diversos estudiosos da educação. A produção científica 
corrobora para o conhecimento produzido e difundido, além de fazer um papel de 
diálogo entre os pesquisadores e o meio científico.

Estas pesquisas têm como base os estudos multidisciplinares, que apresentam 
desafios em seu mapeamento, pois envolvem pesquisadores com distintas áreas 
de atuação. Diante desse cenário, a Atena Editora aglutinou em seis volumes 
uma grande diversidade acadêmico cientifica com vistas a uma maior contribuição 
multidisciplinar.

No primeiro volume encontramos trabalhos relacionados as vivências, práticas 
pedagógicas, desafios profissionais, formação continuada, bem como propostas de 
novas técnicas diante do cotidiano dos pesquisadores. 

No segundo volume nos deparamos com estudos realizados no âmbito da 
educação especial, bullying, educação inclusiva e direitos humanos, bem como 
com políticas educacionais. Neste capítulo, buscou-se apresentar pesquisas 
que demonstrem aos leitores as experiencias e estudos que os pesquisadores 
desenvolveram sobre os direitos e experiencias educacionais.

No terceiro volume temos como temas: as tecnologias e mídias digitais, 
recursos audiovisuais, formação de jovens e adultos, currículo escolar, avaliação 
da educação, mudança epistemológica e o pensamento complexo. Neste volume, 
é perceptível o envolvimento dos pesquisadores em mostrar as diferenças de se 
ensinar por meio da tecnologia, e, também, com visão não reducionista, ou seja, 
o ensinar recorrendo a uma rede de ações, interações e incertezas enfrentando a 
diversidade humana e cultural.

No quarto volume, encontra-se diferentes perspectivas e problematização 
em relação as políticas públicas, projetos educativos, projetos de investigação, o 
repensar da prática docente e o processo de ensino aprendizagem. Os artigos aqui 
reunidos exploram questões sobre a educação básica abordando elementos da 
formação na contemporaneidade.

No quinto volume, apresenta-se pesquisas baseadas em reflexões, métodos 
específicos, conceitos e novas técnicas educacionais visando demonstrar aos 
leitores contribuições para a formação dos professores e as rupturas paradigmáticas 
resultante das experiências dos autores.

Para finalizar, o sexto volume, traz relatos de experiências e análises de grupos 
específicos visando demonstrar aos leitores vários estudos realizados em diversas 
áreas do conhecimento, sendo que cada um representa as experiências dos autores 
diante de contextos cotidianos das práticas educacionais sob diferentes prospecções.

À todos os pesquisadores participantes, fica nossos agradecimentos pela 



contribuição dos novos conhecimentos. E esperamos que estes e-books sirvam de 
leitura para promover novos questionamentos no núcleo central das organizações 
educacionais em prol de uma educação de qualidade.

Keyla Christina Almeida Portela 
Alexandre José Schumacher
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ESCRAVA ESPERANÇA GARCIA: UMA PROPOSTA 
DIDÁTICO-PEDAGÓGICA À APLICABILIDADE DA LEI 

10.639/2003

CAPÍTULO 20

Anna Maria Ribeiro Fernandes Moreira da 
Costa 

Univag Centro Universitário de Várzea Grande, 
Várzea Grande, Mato Grosso.

Rosemar Eurico Coeng
Universidade de Cuiabá/Instituto Federal de Mato 
Grosso, Programa de Pós-graduação em Ensino, 

Cuiabá, Mato Grosso.

RESUMO: Em consonância aos propósitos dos 
Parâmetros Curriculares Nacionais de História 
e Língua Portuguesa, propomos dar a conhecer 
a temática do escravismo no Brasil a partir de 
um texto literário intitulado “Quando a escrava 
Esperança Garcia escreveu uma carta” (2013), 
de Sonia Rosa, com o intuito de apresentar 
possibilidades didático-pedagógicas aos anos 
finais do ensino fundamental. Ao alterar a Lei 
nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, a Lei 
10.639, de 9 de janeiro de 2003, passou a 
estabelecer diretrizes e bases da educação 
nacional para incluir no currículo oficial da 
Rede de Ensino a obrigatoriedade da temática 
“História e Cultura Afro-brasileira”. Nesse 
sentido, consideramos o potencial da referida 
lei ao fortalecimento de identidades de direitos, 
de historicidades negadas ou distorcidas, a 
romper com imagens negativas, planeadas 
pelos meios de comunicação na construção da 
imagem da população negra e parda. Santos 

e Meneses (2010) e Quijano (2005), teóricos 
da descolonialidade, são contemplados na 
discussão da colonialidade do saber em que se 
preconiza a ciência ocidental; Bakhtin (1992), 
Miranda (2000) e Galvão e Gotlib (2000) nos 
apontaram caminhos ao entendimento da 
escrita epistolar. 
PALAVRAS-CHAVE: Parâmetros Curriculares 
Nacionais de História e Língua Portuguesa. 
Escravismo no Brasil. Escrava Esperança 
Garcia. Lei 10.639/2003. Escrita epistolar. 

SLAVE ESPERANÇA GARCIA: A DIDACTIC-

PEDAGOGICAL PROPOSAL TO THE 

APPLICABILITY OF LAW 10.639/2003

ABSTRACT: In line with the purposes of the 
National Curriculum Parameters of History and 
Portuguese Language, we propose to make 
known the thematic of slavery in Brazil from a 
literary text entitled “When the slave Esperança 
Garcia wrote a letter” (2013), by Sonia Rosa, 
with the aim of presenting teaching-pedagogical 
possibilities to the final years of elementary 
school. By amending Law 9.394 of December 
20, 1996, Law 10.639, of January 9, 2003, 
established guidelines and bases of national 
education to include in the official curriculum 
of the Teaching Network the obligation of the 
subject “History and Afro-Brazilian Culture “. In 
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this sense, we consider the potential of this law to strengthen rights identities, denied 
or distorted historicities, to break with negative images, planned by the media in the 
construction of the image of the black and brown population. Santos and Meneses 
(2010) and Quijano (2005), theorists of decoloniality, are contemplated in the discussion 
of the coloniality of knowledge in which Western science is preached; Bakhtin (1992), 
Miranda (2000) and Galvão and Gotlib (2000) pointed us to the understanding of 
epistolary writing.
KEYWORDS:National Curricular Parameters of History and Portuguese Language. 
Slavery in Brazil. Slave Esperança Garcia. Law 10.639/2003. Epistolary writing.

1 |  INTRODUÇÃO: “NÃO SE ESTUDA O ESCRAVISMO SEM EMOÇÃO”

A assertiva “Não se estuda o escravismo sem emoção” é do historiador Alberto 
da Costa e Silva (2008, p. 14), considerado o maior africanista brasileiro vivo. Neste 
ano, aos 130 anos da abolição da escravatura, um quadro desesperador de violência 
é fixado no cenário brasileiro frente ao crescimento da taxa de homicídios entre 
negros e pardos. De acordo com o “Atlas da Violência 2018”, do Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada e Fórum Brasileiro de Segurança Pública (IPEA-FBSP, 2018) a 
população negra, jovem e de baixa escolaridade continua a totalizar o maior número 
das vítimas de homicídios: a cada 100 pessoas assassinadas no Brasil, 71 são 
negras.

Último país das Américas a libertar seus escravos, os “negros da Guiné”, após 
338 anos, se for considerar 1550 o ano inicial das primeiras levas de escravos 
que chegaram ao Brasil. Todavia, a abolição da escravatura foi insuficiente para 
proporcionar aos ex-escravos condições justas e igualitárias. Em sua maioria 
analfabetos e sem acesso à terra, continuaram vítimas do racismo. O preconceito, 
a discriminação e a concepção de que o negro só caberia na ordem societária 
para realizar serviços pesados deixaram resultados extremamente danosos e que 
se estendem até os dias de hoje. Diante desse quadro, no Brasil, a violência e a 
desigualdade têm cor: “os negros morrem antes, estudam menos, têm menos acesso 
ao mercado de trabalho, contam menos anos de educação, sofrem com mais atos de 
sexismo, possuem acesso mais restrito a sistemas de moradia e acompanhamento 
médico.” (SCHWARCZ e GOMES, 2018, p. 41).

No século XVI, encadeados em correntes, milhares negros chegaram à costa 
atlântica da África. A exemplo, Gorée, no Senegal, e Uidá, em Benin, hoje “Casa dos 
escravos” e “Porta do não retorno”, respectivamente, que eternizam histórias da cruel 
traficância de escravos. Um museu e um memorial, símbolos tombados pela Unesco 
que imortalizam histórias do tráfico negreiro que riscou o Atlântico por incontáveis 
vezes. Milhares de negros foram arrancados compulsoriamente do continente 
africano. De 1550 até 1862, estima-se que 4.8 milhões de africanos desembarcaram 
no território brasileiro, dentre eles, os ancestrais de Esperança Garcia.
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A escrava piauiense Esperança Garcia é a personagem central desta história. 
Sabe-se de sua existência por ter escrito uma carta ao governador da Capitania do 
Maranhão, principal autoridade do Piauí colonial setecentista, em 6 de setembro de 
1770. Não há informações precisas quanto à data de seu nascimento, mas estudos 
indicam que foi por volta de 1750. Sua vida passou por mudanças drásticas quando, 
em 1759, o Conde de Oeiras, Sebastião José de Carvalho e Melo, mais tarde Marquês 
de Pombal, expulsou os jesuítas de Portugal e de suas colônias, inclusa o Brasil. 
Esse fato obrigou a escrava a deixar a Fazenda dos Algodões, na região de Oeiras, 
no Piauí, onde morava com sua família, junto aos jesuítas, que a catequizaram e a 
ensinaram a ler e escrever. Passou a viver no Maranhão, muito distante da família, 
para ser cozinheira do Capitão Antônio Vieira do Couto, feitor da localidade, que 
praticava atos de extrema violência contra Esperança Garcia e seus filhos menores. 

A história de Esperança Garcia chegou até nós porque teve a coragem de 
denunciar os maus tratos recebidos do capitão ao governador da Capitania do 
Maranhão, Gonçalo Lourenço Botelho de Castro; porque fez uma cópia dessa carta 
e a guardou.  Infelizmente, a escrava jamais recebeu resposta do governador e 
nem mesmo soube se a carta chegou ao seu destino. O que se sabe é que pouco 
tempo depois a escrava fugiu. Vai reaparecer em 1778 em um documento onde 
estão relacionados os nomes dos trabalhadores de uma fazenda, então casada com 
o angolano Ignácio e seus sete filhos. 

Passados oito anos da denúncia e fuga (1778), pode-se, novamente encontrar 
Esperança Garcia mencionada em uma relação de trabalhadores de Algodões. 
Dentre os escravizados, havia um casal Ignácio e Esperança. Ele, um negro de 
Angola, de 57 anos; ela, crioula, com 27 anos.

Ainda que a legislação escravista do Império do Brasil tenha contemplado uma 
pequena parcela de escravos, as leis Eusébio de Queirós (1850), do Ventre Livre 
(1871), dos Sexagenários (1885) e Áurea (1888) nem de perto beneficiaram a escrava 
Esperança Garcia. Todas desacompanhadas de projetos que proporcionassem os 
negros libertos sua inserção em esfera social justa e igualitária. Em 1823, o Brasil 
perdeu a oportunidade de reescrever sua história quando, durante a Assembleia 
Nacional Constituinte, José Bonifácio de Andrada e Silva, na condição deputado, 
tentou construir na América um país moderno e civilizado e empreender reformas de 
grande significância para o fim da escravidão (ANDRADA E SILVA, 1998). Dedicado 
à Ilustração francesa dos séculos XVII e XVIII, o integrante da burocracia lusitana 
idealizou na América uma nação humanista que acompanharia os modelos europeus. 
Seu projeto ficou engavetado. Sessenta e cinco anos transcorreram até à abolição 
da escravidão. Da abolição aos dias atuais, vestígios da escravidão são perceptíveis, 
sentidos nas peles, nos corações, nas histórias de seus descendentes. 

Especialmente os estudos de Boris Fausto (2007), Eduardo Bueno (2003), Jorge 
Caldeira (2017) e Luiz Mott (2010) foram imprescindíveis para compor o cenário 
em que viveu a escrava Esperança Garcia. Para a análise do sistema escravocrata 
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nos alicerçamos nos preceitos dos teóricos da descolonialidade, especialmente 
em Santos e Meneses (2010) e Quijano, (2005). E, no exame da carta escrita pela 
escrava Esperança Garcia, Bakhtin (1992), Galvão e Gotlib (2000) e Miranda (2000) 
apontaram caminhos à crítica epistolográfica. Para obtermos um conhecimento maior 
da pessoa Esperança Garcia, para além do livro de Sonia Rosa, imprescindíveis 
foram os estudos de Luiz Mott (2010) e do “Projeto A Carta de Esperança Garcia: 
uma mensagem de coragem, cidadania e ousadia” (2015), desenvolvido pela 
Universidade Federal de Pernambuco (UFPE), que objetivou a promoção de uma 
pesquisa sobre o conteúdo da carta escrita por Esperança Garcia, em 1770.

Dividimos este estudo em três partes. A primeira, intitulada “Notas sobre a escrita 
epistolar”, trata especificamente da postura teórica adotada para uma leitura da carta 
escrita no século XVIII por Esperança Garcia. A seguir, “O Brasil setecentista de 
Esperança Garcia” recupera um fragmento da história do tempo em que viveu nossa 
protagonista. Por fim, na terceira parte, “Esperança Garcia: literatura infantojuvenil 
afrodescendente na Lei 10.639/2003”, a personagem se faz fortemente presente. 
Direcionamos nossa atenção à carta escrita pela escrava em 6 de setembro de 1770 
e apresentada no livro “Quando a escrava Esperança Garcia escreveu uma carta”, 
de Sonia Rosa (2012), para propormos possibilidades didático-pedagógicas às 
disciplinas de História e Língua Portuguesa aos anos finais do ensino fundamental, 
em cumprimento à Lei 10.639/2003 (BRASIL, 2003), que torna obrigatório o ensino 
sobre história e cultura afro-brasileiras, compreendidos, ainda, os estudos da História 
da África e dos africanos. 

2 |  NOTAS SOBRE A ESCRITA EPISTOLAR

Neste tópico são traçadas algumas notas sobre a crítica epistolográfica. Na 
historiografia, as cartas ocupam, tradicionalmente, o status de documentos. Um 
estudo da carta, como objeto material, traz indícios de uma cultura, de uma época. 
Tal objeto de estudo tem ganhado força nos Estudos Literários. Na área da Literatura, 
estudos sobre correspondências de e entre escritores têm sido frequentes. No caso 
da Literatura Brasileira, ganham destaque as cartas de Oswald de Andrade para 
Monteiro Lobato; de Gilberto Freyre para José Lins do Rego; Monteiro Lobato para 
Godofredo Rangel; Mario de Andrade a Henriqueta Lisboa e vários escritores.  

 Mas, o interesse sobre a epistolografia na Literatura Brasileira não tem se 
restringido à publicação e estudos das cartas escritas e recebidas pelos escritores 
citados. Um exemplo é a obra “Prezado senhor, Prezada senhora: estudos sobre 
cartas” (2000), organizada por Walnice Nogueira Galvão e Nádia Battela Gotlib que 
tomam como objeto de estudo as correspondências. 

É de Mikhail Bahktin (1992) a ideia de que há um grupo especial de gêneros, entre 
esses a carta ou gênero epistolar, que, incorporadas ao romance, desempenham um 
papel importante, podendo criar época não só na história do romance, mas também 
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na linguagem literária. Podem surgir no romance não só como elemento estrutural 
básico, bem como determinar sua forma. A relevância é a afirmação de que, pela 
sua composição, esses gêneros assimilam os diferentes aspectos da realidade, os 
diferentes aspectos das complexas relações humanas.

A carta é um enunciado, assim como também o são uma palavra, oração ou 
texto. Para Bakhtin (1992, p. 279), 

[...] todas as esferas da atividade humana, por mais variadas que sejam, 
estão relacionadas com a utilização da língua [...] esta efetua-se em forma de 
enunciados (orais e escritos), concretos e únicos, que emanam de uma ou de 
outra forma na esfera da atividade humana.

Cada enunciado, tomado em separado, é sempre individual e irrepetível, 
mas, na esfera social do uso da língua, elaboram-se “tipos relativamente estáveis 
de enunciados, sendo isso que denominamos de gêneros do discurso” (BAKHTIN, 
1992, p. 279). Tamanha diversidade dos gêneros nos leva a pensar que poderia 
não haver um terreno comum para seu estudo. O autor aponta para a relevância da 
compreensão entre o gênero primário (simples) e o gênero secundário (complexo), 
sendo o primeiro pertencente a uma comunicação espontânea, e o segundo, 
constituído pelo romance, teatro, discurso científico, etc. 

 Da diferença entre os gêneros: os secundários surgem em condições da 
comunicação cultural mais complexa, relativamente mais desenvolvida e organizada, 
principalmente escrita, absorvendo na sua formação os gêneros primários, 
reelaborando-os fazendo-os aparecer na novela, no discurso científico, ideológico, 
etc. Compreender essa diferença consiste em compreender a natureza verbal 
linguística, buscando os elementos estáveis que se repetem, que são comuns, 
mostram certa regularidade, definem, identificam os gêneros. Que elementos seriam 
esses nas cartas?

 Com relação ao estudo dos gêneros, podemos pensar a carta como um gênero 
secundário porque, ao ser escrita, perde seu caráter de comunicação espontânea 
que constitui o gênero primário. O gênero carta demanda um distanciamento entre 
os interlocutores, que é espacial e temporal, e demanda um distanciamento entre 
o autor e os acontecimentos que a carta remete. Portanto, na carta realizam-se 
projetos de dizer. 

 A compreensão da carta pessoal como gênero do discurso, nas suas complexas 
relações, foi o que nos aproximou das teorizações de Mikhail Bakhtin (1992) e sua 
aproximação com a obra “Quando a escrava Esperança Garcia escreveu uma carta” 
(2013). A busca dessa compreensão leva aproximações quanto à natureza verbal, 
quanto ao fundamento que definem a carta na sua natureza comunicativa e quanto 
à relação linguagem e visão de mundo. A carta pessoal, particular, é um enunciado 
individual que reflete condições específicas de uma dada esfera da atividade humana, 
neste caso, a esfera da vida cotidiana.     

  Em sua tese de doutorado intitulada “Aos leitores, as cartas: proposta de 
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edição anotada da correspondência de Murilo Rubião com Fernando Sabino, Mário 
de Andrade e Otto Lara Resende”, Cleber Araújo Cabral faz alguns questionamentos 
acerca do gênero epistolar: 

Como ler (ou como dar a ler), hoje, uma carta que não foi enviada a nós, mas 
destinada a outra pessoa, de outro tempo? Haveria um método próprio ao estudo 
de correspondências editadas ou inéditas? Qual procedimento crítico seria mais 
adequado para analisar e para interpretar essas cartas enquanto discursos, 
fontes históricas, teóricas ou testemunhais? Essas parecem ser algumas 
indagações que perpassam e fundamentam as várias edições e pesquisas sobre 
correspondências de artistas, de escritores, de intelectuais e de políticos que 
compõem os estudos epistolográficos brasileiros, atualmente. (CABRAL, 2016, 
p. 62). 

Destaca o autor que a constituição da crítica epistolar no Brasil data entre as 
décadas de 1960 e 1980. No Brasil, foi criado o Instituto de Estudos Brasileiros 
(IEB), da Universidade de São Paulo e, a este, segue a implementação de outros 
centros de documentação – como o Arquivo-Museu de Literatura Brasileira (AMLB), 
da Fundação Casa de Rui Barbosa (FCRB), em 1972, dentre outros espaços de 
guarda e de preservação de fontes históricas para o estudo da literatura.

O pesquisador destaca que outros indícios do processo de consolidação da 
crítica epistolográfica no Brasil são: a criação da Associação dos Pesquisadores do 
Manuscrito Literário, em 1985, e da revista “Manuscrítica”, em 1990, e o crescente 
número de dissertações, teses e livros dedicados a cartas.    

Como referência teórica destacamos a obra “Prezado senhor, prezada senhora: 
estudos sobre cartas” (2000), organizada por Walnice Nogueira Galvão e Nádia 
Batella Gotlib, coletânea que apresenta uma amostra significativa da pluralidade 
de abordagens teóricas dedicadas à escrita epistolar no Brasil.  Nesse livro, as 
organizadoras, além de assinarem a Apresentação e dois ensaios, reuniram nada 
menos do que 38 colaboradores para produzirem um volume indispensável a todo 
leitor interessado no assunto.

A cada autor foi apresentada a proposta, que tinha como objetivo escrever 
um texto em que a questão central fosse a leitura de cartas que, por algum motivo, 
suscitasse interesse e adquirisse relevância em torno do assunto. O propósito das 
organizadoras era, exatamente, conseguir uma diversidade sobre o modo de abordar 
a temática. Destacam as autoras que o:

[...] livro nasceu de uma conversa informal, por ocasião de um congresso. [...] 
Pois a questão girava em torno de uma constatação óbvia para todos nós, 
interessados em literatura: a disparidade entre o volume de cartas - escritas por 
artistas, intelectuais, personalidades históricas - e o número reduzido de estudos. 
Por que tantas cartas produzidas e tão poucos trabalhos com leituras de tais 
cartas? (GALVÃO e GOTLIB, 2000, p. 9).   

O bibliófilo José Mindlin, em “Cartas, para que vos quero?” diz: “não sei 
quando as cartas foram inventadas, mas foi inegavelmente, uma grande invenção” 
(MINDLIN, 2000, p. 35). Enquanto gênero literário, ou como atividade reservada de 
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alguns privilegiados, Miranda informa:

O uso de escrever cartas conheceu notável impulso entre os homens do 
Renascimento. Expressão de uma maior importância dos laços que se 
estabeleciam para além da célula familiar; do ideal de civilidade: gênero propício 
ao melindroso comércio de ideias, ou a de confidenciar experiências de encanto, 
beleza e amor. (MIRANDA, 2000, p. 42).      

No texto “A arte de escrever cartas: para a história da epistolografia portuguesa 
no século XVIII”, o autor traça um percurso sobre a tradição da epistolografia ocidental 
remontando alguns dos registros mais antigos a um pequeno grupo de filósofos, 
dentre eles, Epicuro, Isócrates e Platão. Alguns dos textos publicados estavam 
voltados ao ensino, outros destinavam-se aos interesses comuns, inaugurando, 
assim, a prática das “cartas abertas”. 

Os primeiros estudiosos que se preocuparam em teorizar o gênero epistolar 
foram o orador ateniense Demétrio de Falero com a obra “De elocutione”, o sofista 
Filostrato, com “Typi epistolares” e o neoplatônico Proclo, “De forma epistolari”. 
Todos evidenciaram em suas obras modelos que ensinavam a desenvolver os mais 
variados temas. O gênero se popularizou e expandiu no início da Idade Moderna 
como projeto de um veículo humanista. O propósito objetivava “assegurar o convívio 
social através de comportamentos que todos pudessem aceitar e decodificar”. 
(MIRANDA, 2000, p. 44). 

 A reflexão da carta de Esperança Garcia como objeto cultural nos dá pistas 
para uma reflexão da escrita (e também da leitura) como prática cultural e, nela, a 
constituição do sujeito que escreve.  

3 |  O BRASIL DE ESPERANÇA GARCIA

No século XVIII, em terras brasileiras, a ação de Sebastião José de Carvalho e 
Melo, mais conhecido na historiografia brasileira como Marquês de Pombal, significou 
uma profunda alteração na política interna de Portugal, com reflexo em todo o seu 
império colonial. Pombal, ao tornar-se o primeiro-ministro do Reino de Portugal, 
reuniu em suas mãos, por quase três décadas, a mais completa concentração de 
poder. E, ao expulsar os jesuítas de Portugal e de suas colônias, em 1759, mudou 
drasticamente a vida muitas pessoas, dentre elas a da escrava Esperança Garcia.

No Brasil, no ano seguinte, o grande inimigo dos jesuítas destruiu a Companhia 
de Jesus em consequência do “suposto estímulo dos jesuítas à resistência dos 
Guarani no episódio dos Sete Povos das Missões. Depois, um atentado ao rei D. 
José, no qual Pombal vislumbrou a influência dos jesuítas.” (BUENO, 2003, p. 57). 
Do total de 550 padres, a primeira leva de 119 foi deportada e, em Lisboa, conduzida 
a calabouços insalubres. 

Em 1760, no momento em que o Marquês de Pombal sequestrou, prendeu e 
expulsou os jesuítas de Oeiras, Piauí, os padres da Companhia de Jesus haviam 



Produção Científica e Experiências Exitosas na Educação Brasileira Capítulo 20 209

aumentado os campos criatórios de bovinos de 28 para 30 fazendas, dentre elas, a 
Fazenda dos Algodões, onde morava Esperança Garcia e sua família.

Escravizada aos 9 anos ao ser levada para a casa do Capitão Antônio Vieira de 
Couto, administrador das fazendas da Inspeção de Nazaré, pertencentes à Coroa 
portuguesa, foi forçada a deixar a Fazenda dos Algodões. Na carta, escrita em 1770, 
endereçada ao governador da Capitania do Maranhão, Gonçalo Lourenço Botelho de 
Castro, denunciou: “Desde que o Capitão lá foi administrar, que me tirou da Fazenda 
dos Algodões, aonde vivia com meu marido, para ser cozinheira de sua casa, onde 
nela passo tão mal.” (ROSA, 2012, p. 19).

O Brasil de Esperança Garcia foi o das Capitanias Hereditárias. Instituídas 
em 1532 por D. João III, rei de Portugal, objetivaram a efetivação da colonização 
em terras da colônia, a exemplo de experiências nos Açores e na ilha da Madeira. 
Chegaram ao Brasil gentes da burocracia estatal, militares e navegadores integrantes 
da conquista da Índia em viagens marítimas entre 1415 e 1543. Cada um com seu 
brasão, tornaram-se donatários e tomaram posse de suas faixas de terras. 

Dos 15 lotes, apenas dois, São Vicente e Pernambuco, conseguiram prosperar. 
Ainda que a experiência das capitanias tenha apresentado resultados desfavoráveis, 
é considerada como a “primeira e decisiva incursão dos portugueses no trópico e 
definem o embrião da futura ocupação do Brasil”. (BUENO, 2003, p. 43). As Capitanias 
Hereditárias propiciavam poderes a seus donatários que tinham permissão de 
arrecadar tributos, ainda que não fossem proprietários de seus quinhões. Entretanto, 
diante aos inúmeros problemas de ordens administrativas, Portugal decidiu pela 
centralização administrativa do poder. 

Em 1548, D. João III estabeleceu o governo geral do Brasil e enviou Thomé de 
Sousa para ser o primeiro governador. O governo-geral, nas palavras de Caldeira 
(2017, p. 58), era entendido “como uma esfera adicional no âmbito da capitania, cujo 
capitão-mor por acaso era o rei.” Com o governador-geral chegaram os jesuítas, 
com os quais viveu Esperança Garcia, antes de o Capitão Antônio Vieira do Couto, 
obrigá-la a deixar a Fazenda dos Algodões, em terras pertencentes à Capitania do 
Maranhão.

O sistema de Capitanias Hereditárias, sob as ordens dos governadores-gerais, 
perdurou até o ano de 1821, próximo à independência do Brasil. Suas faixas de 
terras retornaram às mãos da Coroa portuguesa quando suas fronteiras foram 
redimensionadas e teceram novas estruturas administrativas a desenhar os estados 
do litoral brasileiro.

O Brasil da escrava Esperança Garcia ligava-se umbilicalmente a Portugal. O 
Piauí de Esperança Garcia pertencia à Capitania do Maranhão, criada por volta de 
1674 por ocasião da implementação de fazendas de gado. O antropólogo e historiador 
Luiz Mott (2010), quem encontrou a carta de Esperança Garcia no Arquivo Público 
do Piauí, em 1979, informa que no início do século XVIII, o crescimento econômico 
da região motivou a elevação da aldeia Cabrobó à condição de vila que passou a ser 
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denominada de Mocha, quando recebeu muitas famílias oriundas da Capitania do 
Maranhão, enviadas por seu governador. A chegada de novos moradores deflagrou 
inúmeros conflitos entre os povos indígenas da região, quando foram praticamente 
dizimados. (OLIVEIRA, 2007).

Para que os grandes proprietários e a coroa portuguesa conseguissem seus 
objetivos, a violência, a escravidão e a expulsão dos gentios de suas terras, os 
“negros da terra”, consistiam em práticas sistêmicas de extermínio. Porém, o fato 
de a Coroa portuguesa já ter conhecimento daquele território e de ter expulsado os 
indígenas não bastava, pois se fazia necessária a adoção de ações que propiciassem 
a fixação das pessoas nas capitanias, que representaram uma tentativa transitória 
e ainda tateante de colonização, com o objetivo de integrar a Colônia à economia 
mercantil europeia. (Fausto, 2007, p. 45-46).

Associada à resistência de etnias indígenas e ao clima quente característico 
da região, a grande extensão de terras que compreendia a Capitania do Maranhão 
a colocava em isolamento das demais fazendas e vilas e do restante da Colônia, 
ainda carente de uma rede de estradas. A Capitania do Maranhão teve muitas 
dificuldades em controlar invasões estrangeiras. Foi vitimada de constantes ataques, 
especialmente da França que se opunha ao Tratado de Tordesilhas firmado entre o 
reino de Portugal e a Coroa de Castela, em 1494. 

A Capitania do Maranhão abrangia dois seguimentos: um, sob às ordens dos 
donatários Aires da Cunha e João de Barros, que compreendia terras do rio Gurupi, 
atualmente fronteira com os estados do Pará e do Maranhão, até o cabo de Todos 
os Santos, hoje Baía de Cumã, no Maranhão; sob o comando de Fernão Alvares 
da Cunha, a outra parte da capitania percorria terras do cabo à foz do rio Paraíba. 
Sobre os donatários das duas faixas de terras, informa Bueno (2003) que em 1535 
chegaram ao Maranhão juntamente com uma frota de dez navios com 900 pessoas 
e 100 cavalos. Mas, Aires da Cunha morreu num naufrágio e, após de três anos em 
combate com os indígenas, apenas 200 sobreviventes retornaram a Portugal.

A Capitania do Maranhão, como as demais, também padecia com o isolamento. 
Estabelecer-se no Piauí significava um isolamento ainda maior. Mas, Portugal 
precisava proteger e integrar seus domínios, a fim de obter maior controle tanto da 
ocupação territorial como da produção. Somente em fins do século XVI, o número 
populacional das fazendas passou a ser mais expressivo. Mott (2010) informa que 
no ano de 1697, pouco mais de meio século antes do nascimento de Esperança 
Garcia, existiam 438 fazendas no Piauí.

Em novembro de 1761 a capitania passou a ser conhecida por São José do 
Piauí e sua capital, Oeiras. No ano seguinte, o número de estabelecimentos subiu 
para 12.744, em consequência de se encontrar mais integrado ao restante do país 
e em virtude da crise da agricultura e da produção mineral em outras partes do 
Brasil. Muitos índios foram dizimados e os sobreviventes viviam sob o jugo colonial. 
A pecuária consistia em um empreendimento que propiciava a obtenção de lucro. 
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Sem dúvida, situações atrativas ao deslocamento de um contingente populacional 
para o Piauí.

O Piauí setecentista de Esperança Garcia possuía uma população mais 
numerosa, com 19.191 habitantes e não se achava tão isolada das demais fazendas, 
o que favoreceu o surgimento dos primeiros centros urbanos. (MOTT, 2010). O 
século XVIII de Esperança Garcia teve um caráter ruralista. A relação entre senhores 
e escravos era extremamente violenta. As pessoas viviam dispersas por grandes 
latifúndios sem organização administrativa, situação que favoreceu uma política de 
poder dos grandes proprietários de terras. 

4 |  ESPERANÇA GARCIA: LITERATURA INFANTOJUVENIL 

AFRODESCENDENTE NA LEI 10.639/2003

A Lei 10.639/2003 inclui no currículo oficial da Rede de Ensino a obrigatoriedade 
das temáticas das histórias e das culturas afro-brasileiras. Permite o desvelar de 
identidades ocultadas e traz para a agenda educacional nacional uma dimensão 
imprescindível para o avanço da luta antirracista. Possibilita, ainda, o combate ao 
racismo institucional, pois, ao tornar obrigatório o estudo da história e da cultura 
afro-brasileiras, impede que docentes atuem orientados por uma visão etnocêntrica 
de mundo, por esta ser fundada em uma epistemologia que desqualifica o diferente, 
desvaloriza formas de vida e identidades. 

A colonialidade do saber (QUIJANO, 2005) em que se preconiza a ciência 
moderna, bem como o potencial da Lei 10.639/2003, quando orientada pelo 
pensamento descolonial e crítico, possibilita a emancipação do conhecimento e, 
consequentemente, da sociedade. Evidencia-se a necessidade de uma reflexão 
crítica acerca do pensamento Ocidental, que se baseia na “dominação epistemológica, 
uma relação extremamente desigual de saber-poder que conduziu a supressão de 
muitas formas de saber próprias dos povos/nações colonizados, relegando muitos 
outros saberes para um espaço de subalternidade.” (SANTOS e MENESES, 2010). 

O gênero epistolar contido no livro de Rosa (2013) nos levou a convidar a 
escrava Esperança Garcia para fazer parte das aulas de História e Literatura nos 
anos finais do ensino fundamental. Uma possibilidade de “aprender a ver processos 
históricos, dinâmicas sociais e culturas em movimento”, nos dizeres de Mia Couto 
(2008, p. 11).  Isso porque Sonia Rosa, ao contextualizar historicamente o cotidiano 
de Esperança Garcia, aponta caminhos para o estudo da escravidão no Brasil e suas 
consequências no tempo presente. 

Eu sou uma escrava de V.S. da administração de Capitão Antonio Vieira de Couto, 
casada. Desde que o Capitão lá foi administrar, que me tirou da Fazenda dos 
Algodões, aonde vivia com meu marido, para ser cozinheira de sua casa, onde 
nela passo tão mal. A primeira é que há grandes trovoadas de pancadas em 
um filho nem, sendo uma criança que lhe fez extrair sangue pela boca; em mim 
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não poço explicar que sou um colchão de pancadas, tanto que caí uma vez do 
sobrado abaixo, peada, por misericórdia de Deus escapei. A segunda estou eu 
e mais minhas parceiras por confessar a três anos. E uma criança minha e duas 
mais por batizar. Pelo que peço a V.S. pelo amor de Deus e do seu valimento, 
ponha aos olhos em mim, ordenando ao Procurador que mande para a fazenda 
aonde ele me tirou para eu viver com meu marido e batizar minha filha. De V.Sa. 
sua escrava, Esperança Garcia”. (ROSA, 2013, p. 18)

Partindo da carta de Esperança Garcia, nossa proposta contempla as disciplinas 
de História e Língua Portuguesa, em acordo aos Parâmetros Curriculares Nacionais 
(PCN), sem esquecer dos Temas Transversais. No volume de História, os conteúdos 
estão dispostos “em uma sequência que pretende expor a importância que as 
Histórias brasileira, americana, europeia e africana possuem para a compreensão 
das dimensões históricas da realidade social dos alunos.” (BRASIL, 1997a, p. 57). 
Associado ao livro de Sonia Rosa, contempla os temas 

[...] escravização, trabalho e resistência indígena na sociedade colonial; tráfico 
de escravos e mercantilismo; escravidão africana na agricultura de exportação, 
na mineração, produção de alimentos e nos espaços urbanos; lutas e resistências 
de escravos africanos e o processo de emancipação; trabalho livre no campo e 
na cidade após a abolição; o trabalhador negro no mercado de trabalho livre; 
imigração e migrações internas em busca de trabalho. (BRASIL, 1997a, p. 60).

No volume de Língua Portuguesa, onde a especificidade do texto literário se 
faz presente, devendo estar “incorporado às práticas cotidianas da sala de aula, 
visto tratar-se de uma forma específica de conhecimento”, [...] um “exercício de 
reconhecimento das singularidades e das propriedades compositivas que matizam 
um tipo particular de escrita.” (BRASIL, 1997b, p. 29). Com o livro de Sonia Rosa, 
destacamos que o ensino da Língua Portuguesa deve “valorizar a leitura como fonte 
de informação, via de acesso aos mundos criados pela literatura e possibilidade de 
fruição estética, sendo capazes de recorrer aos materiais escritos em função de 
diferentes objetivo.” (BRASIL, 1997b, p. 33).

Assim sendo, nos anos finais do ensino fundamental, o tema escravidão 
evidencia fatos históricos a respeito da instauração do sistema escravocrata no Brasil 
e em outros países; consiste em uma importante fonte de informação contributiva 
para diminuir preconceitos e lacunas do conhecimento que fomentam equívocos 
que levam a expressivos índices de racismo, preconceito e discriminação. A Lei 
10.639/03 adentra a sala de aula, esta, sem dúvida, um espaço de construção de 
cidadania. Estudar sobre um fragmento da vida de Esperança Garcia significa um 
caminho ao apagamento do imaginário social brasileiro que mesmo “depois de 130 
anos da extinção da escravidão, existem, porém, permanências fortes e teimosas 
na sociedade brasileira. O racismo continua estrutural no país, e continua inscrito 
no presente, de forma que não é possível apenas culpar a história ou o passado.” 
(SCHWARCZ; GOMES, 2018, p. 41).

Em sala de aula, o livro infantojuvenil “Quando a escrava Esperança Garcia 
escreveu uma carta” pode contribuir de maneira efetiva para que os alunos conheçam 
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a escravidão e seus efeitos violentos, especialmente à escrava Esperança Garcia. 
Diante aos maus tratos recebidos do feitor militar, escreveu uma carta a Gonçalo 
Lourenço Botelho de Castro, governador da Capitânia do Maranhão, em 6 de 
setembro de 1770, para denunciar o estado de violência física e moral que sofria. 
Nesse mesmo documento, Esperança Garcia clamava por seu retorno à Fazenda de 
Algodões, de onde veio, e por ter sua filha batizada. Novamente Esperança Garcia 
vem até a nós: “passados oito anos da denúncia e fuga (1778), pode-se, novamente 
encontrar Esperança Garcia mencionada em uma relação de trabalhadores de 
Algodões. Dentre os escravizados, havia um casal Ignácio e Esperança. Ele, um 
negro de Angola, de 57 anos; ela, crioula, com 27 anos”. (FRANÇA, 2013, p. 12)

A carta escrita pela escrava Esperança Garcia é considerada uma das mais 
antigas cartas de denúncia de violência contra escravos no Brasil.  Sem acesso à 
terra e à indenização pelo tempo de trabalhos forçados, grande parte dos ex-escravos 
permaneceu nas fazendas em que trabalhava, a vender seu trabalho em troca de 
casa e comida. Para os que migraram para as cidades, restaram o subemprego, 
a economia informal, o artesanato, o que ocasionou o aumento de ambulantes, 
empregadas domésticas, quitandeiras, prostitutas.  O preconceito, a discriminação, 
a ideia de que o negro só servia para o trabalho braçal deixaram sequelas desde a 
abolição da escravatura até os dias atuais.

5 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS: LIBERDADES REFEITAS OU INVENÇÃO DE 

NOVAS HIERARQUIAS E DIFERENÇAS?

Chegamos aqui com indagações de Alberto Costa e Silva (2018). Ao adotar 
o livro “Quando a escrava Esperança Garcia escreveu uma carta”, de Sonia Rosa, 
professores terão oportunidades de adicionar à temática afro-brasileira, em especial, 
nas disciplinas de História e Língua Portuguesa, uma reflexão sobre a postura do 
Estado brasileiro diante ao caráter étnico e cultural de sua população, explícito na 
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Muito mais, “uma República 
Federativa Multiétnica e Multissocietária”, nas palavras da antropóloga Lux Vidal 
(1989).

No que diz respeito ao reconhecimento das pessoas afro-brasileiras, os 
conteúdos precisam estar explícitos na formação do cidadão. As instituições de 
ensino devem, principalmente, propiciar o diálogo e o compartilhamento, tornando-
se um espaço dinâmico para a vida cívica na comunidade. A lembrar dos preceitos 
da Unesco, a escola deve promover uma “educação e cultura para a paz”, quando 
todos assumem uma postura comprometida com a construção de uma sociedade 
mais livre, justa e solidária.

Como profetizou José Bonifácio, não poderemos ser verdadeiramente livres, 
respeitáveis e felizes diante à discriminação contra as pessoas negras e pardas, 
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computando a maioria da população brasileira. De lá para cá, a Lei 7.716/1989, 
o Código Penal, a Constituição Federal, a Declaração dos Direitos Humanos, as 
Leis 10.639/2003 e 11.645/2008, dentre outros dispositivos legais, sem dúvida, 
constituem-se em importantes caminhos que o Estado brasileiro tem trilhado para 
eliminar os expressivos índices da desigualdade racial. 

Esperança Garcia não se beneficiou de nenhuma lei que aliviasse suas dores, 
suas saudades. Nada a livrou da violência praticada por Antônio Vieira de Couto e 
nem a levou de volta à Fazenda dos Algodões para reencontrar sua família. Mas, a 
carta de Esperança Garcia chegou até nós.

A prosa de Sonia Rosa conta uma história de resistência e liberdade. Nela, a 
carta de Esperança Garcia nos trouxe oportunidades de vivenciarmos fragmentos 
de seu tempo. Quiçá nos inspiremos em sua coragem para continuar a denunciar 
crimes contra o racismo e consigamos eliminar o imenso fosso que ainda existe 
entre afro-brasileiros e brancos, a perpetuar histórias de desigualdades. Zumbi dos 
Palmares se aliou à Esperança Garcia para comemorar o Dia da Consciência Negra 
no Brasil.  No Piauí, 6 de setembro é reservado ao Dia Estadual da Consciência 
Negra, em homenagem à escrava Esperança Garcia.

Intentamos, portanto, uma possibilidade didático-pedagógica a ser praticada 
nas disciplinas de História e Língua Portuguesa, em acordo com as diretrizes dos 
PCN. Enquanto instrumento propiciador de um pensar descolonial, como meio de 
reconhecimento de epistemologias invisibilizadas pela ciência moderna. Sob as 
perspectivas de teóricos da descolonialidade, embasados no pensamento crítico, 
demonstramos a importância da lei para um ensino emancipador.
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